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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : FAVARELLI & CIA. LTDA.
ADVOGADOS : WALDIR FANTINI - SP292875

THIAGO HENRIQUE FANTINI - SP346388
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CORTE DE 
ORIGEM. ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. APRECIAÇÃO. VIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Admite-se que o tribunal de origem promova a análise da viabilidade do 
mérito do recurso especial, especialmente quando manifestamente 
inadmissível ou contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CORTE DE 
ORIGEM. ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. APRECIAÇÃO. VIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Admite-se que o tribunal de origem promova a análise da viabilidade do 
mérito do recurso especial, especialmente quando manifestamente 
inadmissível ou contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 

falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão atacada, no caso, a 

incidência da Súmula nº 83/STJ.

Nas presentes razões (fls. 304/307, e-STJ), a agravante sustenta, em 

síntese, que,
 
"(...)
Consoante a realidade dos autos foi devidamente fundamentado 

que o entendimento do despacho agravado restava totalmente equivocado, 
uma vez que há decisões deste tribunal envolvendo a matéria em questão – 
que não se coaduna com o entendimento firmado pela Tribunal 'a quo', a 
exemplo do julgamento do AgRg no REsp n. 1.477.859/SP" (fl. 306,  e-STJ).
 
Ao final, requer a reconsideração da decisão recorrida ou a submissão do 

feito ao órgão julgador colegiado.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (fl. 

Documento eletrônico VDA32346872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 09/05/2022 18:04:52
Código de Controle do Documento: 30774898-1ea4-4fdf-a810-395b1b2d9fae



311, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015 impõe ao relator 

não conhecer do recurso "que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida" (grifou-se).

O apelo extremo foi inadmitido (fls. 226/227, e-STJ) pela incidência da 

Súmula nº 83/STJ, tendo em vista a orientação firmada nesta Corte, no sentido de 

não se admitir a rescisão unilateral do contrato de plano de saúde coletivo em casos 

específicos de necessidade da continuidade de tratamento médico pelo beneficiário.

Da análise dos autos, constata-se que o agravo (fls. 230/264, e-STJ) não 

impugnou a incidência da referida súmula, limitando-se a repetir as razões do recurso 

especial.

A despeito das argumentações expendidas nas razões do agravo interno, é 

pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de ser dever do agravante 

refutar especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o 

seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob 

pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica, 

parcial ou a reiteração das razões do recurso anterior.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(...)
2. O agravo interno não refutou as razões da decisão agravada, pois não 
impugnou, de forma fundamentada, a falta de demonstração da alegada 
vulneração aos dispositivos arrolados na peça recursal e ausência de 
demonstração da similitude de situações com soluções jurídicas diversas 
entre o acórdão recorrido e paradigma, que levaram ao não conhecimento do 
agravo anteriormente interposto contra o não seguimento do especial. 
Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e incidência da Súmula nº 182 do 
STJ.
3. Ao relator é admitido não conhecer do agravo em recurso especial, em 
decisão monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do NCPC). Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 1.475.567/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 16/9/2019, DJe 
19/9/2019).
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"AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, um dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de 
caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.124.008/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 30/10/2017).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso 
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial 
impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos do art. 932, III, do 
CPC/2015.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.001.997/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 
7/2/2017, DJe 16/2/2017).
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA 
105/STJ. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não ser 
conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). (...)
III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em 
Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que 
atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 – vigente à época 
da publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso –, que 
faculta ao Relator 'não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida', 
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.
(...)
V. Agravo interno parcialmente provido, apenas para excluir a majoração de 
honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 
1.115.522/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, 
julgado em 3/10/2017, DJe 13/10/2017).
 
Importante frisar que a Corte Especial, no julgamento do EAREsp 

746.775/PR, em 19/9/2018, DJe 30/11/2018, reafirmou o entendimento de ser 
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necessária a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

agravada, sob pena de incidência da Súmula nº 182/STJ.

Além disso, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 

tribunal estadual, no juízo de admissibilidade, pode adentrar no mérito do recurso 

especial se manifestamente inadmissível ou contrário à jurisprudência desta Corte 

Superior.

Confira-se:
 
"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ.
1. Não assiste razão à parte agravante ao alegar que a instância de origem, 
ao realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial, usurpou a 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Nos termos da Súmula 
123/STJ ('A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser 
fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e 
constitucionais.'). É atribuição do Tribunal a quo, naquele momento 
processual, analisar os pressupostos específicos e constitucionais 
concernentes ao mérito da controvérsia.
(...)
3. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar 
especificamente fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da 
Súmula 211/STJ, por ausência de prequestionamento da matéria. Aplicação 
parcial da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.448.091/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 
19/5/2016).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.981.598 / SP
Número Registro: 2021/0285220-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1043942-53.2019.8.26.0114 10439425320198260114

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : FAVARELLI & CIA. LTDA.
ADVOGADOS : WALDIR FANTINI - SP292875

THIAGO HENRIQUE FANTINI - SP346388

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : FAVARELLI & CIA. LTDA.
ADVOGADOS : WALDIR FANTINI - SP292875

THIAGO HENRIQUE FANTINI - SP346388

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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